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PARECER Nº           , DE 2021

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 447, DE 2020

De autoria do nobre Deputado Wellington Moura, o projeto sob epígrafe pretende institui a obrigatoriedade da detecção do teste de Covid-19 (Sars-CoV-2) em todas as amostras de sangue de doadores no âmbito do Estado de São Paulo.

O artigo 1º enuncia a obrigatoriedade da realização de testes para detecção da Covid-19, em todas as amostras de sangue de doadores, por parte dos órgãos oficiais públicos, filantrópicos ou privados de hemoterapia em todo o Estado. O parágrafo 1º desse dispositivo determina que em caso de resultado positivo para o teste, o doador será encaminhado aos órgãos de saúde para acompanhamento. O parágrafo 2º, por seu turno, garante o sigilo dos resultados.

No período de que trata o item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos. Os autos foram, então, distribuídos às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Saúde e de Finanças, Orçamento e Planejamento. 

Na sequência, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise da matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno. 

É a síntese do necessário e, na qualidade de relator designado, passo a opinar.

Nos termos regimentais, tratando-se de proposição de natureza legislativa, cabe a esta Comissão, neste momento, a teor do que dispõe a primeira parte do parágrafo 1º do artigo 31 do Regimento Interno, manifestar-se quanto aos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos.

Verifica-se que o projeto de lei ao institui a obrigatoriedade da detecção do teste de Covid-19 (Sars-CoV-2) em todas as amostras de sangue de doadores no âmbito do Estado não incide em vícios de inconstitucionalidade, quanto aos seus aspectos formais e materiais.

Com efeito, cuida-se de a matéria de iniciativa concorrente, conforme disposto nos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.

Por tais razões, sob o prisma de que cabe a este Colegiado apreciar, não vislumbrando óbices de natureza constitucional, legal ou jurídica a impedir sua natural tramitação, manifesto-me favoravelmente ao Projeto de Lei nº 447, de 2020.

Sala das Comissões, em

Deputado Heni Ozi Cukier

Relator
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